
OBSERVAÇÕES:
• editalNão serão conhecidos recursos em desacordo com o estabelecido em .
• É permitida a reprodução deste material apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

INFORMAÇÕES ADICIONAIS:
0(XX) 61 3448-0100 www.| cebraspe.org.br | sac@cebraspe.org.br O CEBRASPE TRABALHA PARA OFERECER O MELHOR!

1 Ao receber este caderno de prova, confira inicialmente se os dados registrados acima estão
corretos e devidamente transcritos no seu Caderno de Textos Definitivos da Prova
Discursiva. Confira também os dados em cada página numerada deste caderno de prova
(caso se trate de caderno de prova reserva, confira apenas o nome do cargo). Em seguida,
verifique se ele contém uma proposta para a elaboração de um parecer e três questões
discursivas, acompanhadas de espaços para rascunho. Caso o caderno esteja incompleto,
tenha qualquer defeito e(ou) apresente divergência quanto aos dados apresentados,
solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome as providências
necessárias.

2 Quando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço
apropriado do , com sua caligrafia usual, aCaderno de Textos Definitivos da Prova Discursiva
frase constante do topo desta capa.

3 Durante a realização da prova, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante
sem autorizaçãodeum(a)dos(as) aplicadores(as)deprovas.

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição dos textos
definitivos daprovadiscursiva.

5 Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à identificação — que será feita no
decorrer da prova — e à transcrição dos textos da prova discursiva para o Caderno de Textos
Definitivos da Prova Discursiva.

6 Ao terminar a prova, chame o(a) aplicador(a) de provas mais próximo(a), devolva-lhe o seu
Caderno de Textos Definitivos daProvaDiscursivaedeixeo local deprovas.

7 Durantea realizaçãodaprova,nãodestaquenenhumafolhadestecaderno.

8 A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no presente caderno
ou no implicaráaanulaçãodasuaprovaCadernode TextosDefinitivosdaProvaDiscursiva .
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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não será avaliado fragmento de texto escrito em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não esteja escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de seu parecer, utilize apenas o nome 

Procurador Substituto. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação 
do candidato em local indevido. 

• No parecer, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 14,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 

56,00 pontos, dos quais até 2,80 pontos serão atribuídos ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Em cada questão, esses valores corresponderão a 2,00 

pontos, 8,00 pontos e 0,40 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

PARECER  
 

O Ministério Público (MP) estadual requisitou à Secretaria de Fazenda do Estado X informações que 

serviriam para fins de investigação criminal, após identificar dívidas tributárias com supressão material 

de tributos que ensejaram a constituição definitiva do crédito tributário de determinado contribuinte. 

O secretário de fazenda, com dúvidas acerca da possibilidade do referido compartilhamento, haja 

vista o sigilo fiscal que protege aquelas informações, solicitou à consultoria jurídica responsável um 

parecer a respeito dos questionamentos que se seguem. 

1 Há sigilo fiscal a ser imposto para o órgão de persecução penal — no caso, para o MP que fez a 

requisição da informação — a impedir a investigação da prática de crime tributário sem a 

necessidade de autorização judicial? 

2 O compartilhamento direto das informações fiscais de conteúdo bancário entre a fazenda e o MP 

após o término do processo administrativo fiscal, sem prévia requisição do MP, fere a intimidade 

e o sigilo de dados (art. 5.º, incisos X e XII, da Constituição Federal de 1988) de modo a 

configurar abuso de autoridade e quebra de sigilo funcional? 

3 Qual é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca do assunto? 
 

 

Em face dessa situação hipotética, redija, na condição de procurador do estado X, o parecer acerca do caso, abordando toda a matéria 

jurídica pertinente. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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QUESTÃO 1  
 

Uma universidade pública estadual publicou ato administrativo que prevê a cobrança de taxa de 
matrícula para o ingresso dos alunos no curso de graduação. 

 

 

Considerando a situação hipotética apresentada e o entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) expresso na Súmula Vinculante 

n.º 12, segundo a qual a cobrança de taxa de matrícula nas universidades públicas viola a Constituição Federal de 1988 (CF), 

responda, de forma fundamentada, aos seguintes questionamentos. 

 
1 Que medida(s) processual(is) seria(m) cabível(is) para o questionamento do ato administrativo publicado pela 

universidade estadual? [valor: 3,00 pontos] 

2 Caso a referida cobrança fosse autorizada por decisão judicial, e não por ato administrativo, qual seria a medida processual 

adequada para o questionamento da decisão? [valor: 2,60 pontos] De acordo com a CF, quais são as hipóteses de cabimento 

dessa medida? [valor: 2,00 pontos] 

 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Discorra acerca do consequencialismo jurídico, abordando, necessariamente, seu conceito, sua matriz legal [valor: 3,00 pontos], a 

ratio legis [valor: 3,00 pontos] e os riscos decorrentes de sua incorporação ao ordenamento jurídico brasileiro [valor: 1,60 pontos]. 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 3  
 

Considerando o teto de gastos com pessoal nos estados da Federação, responda, justificadamente, aos questionamentos a seguir, à luz 

da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), da Constituição Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF). 

 

1 No caso de a despesa total com pessoal do Poder Executivo ter ultrapassado os limites de gastos previstos na LRF, é possível, 

entre as providências para a redução do excesso, que o servidor estável perca o cargo? [valor: 2,20 pontos] 

2 Ainda considerando a situação de excesso de gastos com pessoal do Poder Executivo, é possível a redução dos valores 

atribuídos aos cargos e funções? [valor: 3,20 pontos] 
3 No âmbito do Poder Legislativo, é possível o remanejamento proporcional da distribuição interna do limite global desse Poder, 

consideradas as despesas com pessoal da assembleia legislativa e do tribunal de contas do estado? [valor: 2,20 pontos] 

 

QUESTÃO 3 – RASCUNHO 
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